
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 232.264 - MG (2012/0019738-9)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
ADVOGADO : NÁDIA DE SOUZA CAMPOS - DEFENSORA PÚBLICA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE  : RENAN MARQUES DE OLIVEIRA 

EMENTA

HABEAS CORPUS. TENTATIVA DE FURTO QUALIFICADO. 
AUSÊNCIA DE TIPICIDADE MATERIAL. INEXPRESSIVA LESÃO AO 
BEM JURÍDICO TUTELADO. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. 
1. A intervenção do Direito Penal apenas se justifica quando o bem jurídico 
tutelado tenha sido exposto a um dano com relevante lesividade. 
Inocorrência de tipicidade material, mas apenas a formal quando a 
conduta não possui relevância jurídica, afastando-se, por consequência, a 
ingerência da tutela penal, em face do postulado da intervenção mínima. É 
o chamado princípio da insignificância.
2. Reconhece-se a aplicação do referido princípio quando verificadas "(a) 
a mínima ofensividade da conduta do agente, (b) a nenhuma 
periculosidade social da ação, (c) o reduzidíssimo grau de reprovabilidade 
do comportamento e (d) a inexpressividade da lesão jurídica provocada" 
(HC 84.412/SP, Ministro Celso de Mello, Supremo Tribunal Federal, DJ de 
19/11/2004).
3. No caso, não há como deixar de reconhecer a mínima ofensividade do 
comportamento do paciente, que tentou subtrair da vítima uma carteira 
porta-documentos, sem dinheiro, e devidamente restituída, sendo de rigor 
o reconhecimento da atipicidade da conduta.
4. Ordem concedida.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, conceder a ordem de habeas corpus, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator, com ressalva de entendimento da Sra. Ministra Alderita Ramos de 
Oliveira (Desembargadora convocada do TJ/PE). As Sras. Ministras Alderita Ramos 
de Oliveira (Desembargadora convocada do TJ/PE) e Maria Thereza de Assis Moura 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes. 

Brasília, 18 de junho de 2012 (data do julgamento).
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MINISTRO OG FERNANDES  
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 232.264 - MG (2012/0019738-9)
  

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de habeas corpus 

impetrado em favor de Renan Marques de Oliveira, apontando como autoridade 

coatora o Tribunal de Justiça de Minas Gerais.

Busca o trancamento, por falta de justa causa, da ação penal que lhe 

atribui a prática de furto, invocando o princípio da insignificância. Obtempera que, "para 

se considerar um fato como sendo típico, não basta apenas a existência da tipicidade 

forma, ou seja, não é suficiente a simples adequação do fato à figura típica, sendo 

necessária também a existência da tipicidade material, que é a ofensa relevante ao 

bem jurídico protegido pela norma penal".

Indeferida a liminar e prestadas as informações, o Ministério Público 

Federal manifestou-se pela denegação da ordem.

É o relatório.
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VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (RELATOR): Para a caracterização 

do fato típico, ou seja, que determinada conduta mereça a intervenção do Direito Penal, 

é necessária a análise de três aspectos: o formal, o subjetivo e o material ou normativo.

A tipicidade formal consiste na perfeita subsunção da conduta do agente 

ao tipo previsto abstratamente pela lei penal. O aspecto subjetivo consiste no dolo.

Já a tipicidade material implica verificar se a conduta possui relevância 

penal, em face da lesão provocada no bem jurídico tutelado. Deve-se observar o 

desvalor da conduta, o nexo de imputação e o desvalor do resultado, do qual se exige 

ser real e significante.

A intervenção do Direito Penal apenas se justifica quando o bem jurídico 

tutelado tenha sido exposto a um dano com relevante lesividade. Não há, outrossim, a 

tipicidade material, mas apenas a formal, quando a conduta não possui relevância 

jurídica, afastando-se, por consequência, a intervenção da tutela penal, em face do 

postulado da intervenção mínima. É o chamado princípio da insignificância.

Tal princípio tem sido acolhido como causa supralegal de exclusão de 

tipicidade. Vale dizer, uma conduta que se subsuma perfeitamente ao modelo abstrato 

previsto na legislação penal pode vir a ser considerada atípica por força desse 

postulado.

Reconhece-se a aplicação do referido princípio quando verificadas "(a) a 

mínima ofensividade da conduta do agente, (b) a nenhuma periculosidade social da 

ação, (c) o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento e (d) a 

inexpressividade da lesão jurídica provocada" (HC 84.412/SP, Ministro Celso de Mello, 

Supremo Tribunal Federal, DJ de 19/11/2004).

No caso, não há como deixar de reconhecer a mínima ofensividade do 

comportamento do paciente, que tentou subtrair da vítima, em via pública, uma carteira 

porta-documentos, sem dinheiro, e devidamente restituída, sendo de rigor o 

reconhecimento da atipicidade da conduta.
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Em casos análogos ao presente, esta Corte vem assim decidindo:

HABEAS CORPUS. FURTO SIMPLES, NA FORMA TENTADA. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. APLICABILIDADE. MÍNIMO 
DESVALOR DA AÇÃO. VALOR ÍNFIMO DAS RES FURTIVAE. 
IRRELEVÂNCIA DA CONDUTA NA ESPERA PENAL. 
PRECEDENTES DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL E DESTA 
CORTE.
1. A conduta perpetrada pelo Paciente - tentativa de furto na forma 
simples de res furtiva avaliada em R$ 80,00 - insere-se na 
concepção doutrinária e jurisprudencial de crime de bagatela.
2. Não se descura existir, no caso, tipicidade formal, pois a conduta 
do Paciente adequa-se ao paradigma abstrato definido na lei. 
Entretanto, não ocorre, na espécie, a tipicidade material: não houve 
lesão efetiva e concreta a bem jurídico tutelado pelo ordenamento 
penal, dado o reduzido grau de reprovabilidade do comportamento 
do agente, o mínimo desvalor da ação e a ausência de qualquer 
conseqüência danosa. E a atipia material, segundo doutrina e 
jurisprudências hodiernas, exclui a própria tipicidade penal (HC 
104.070/SP, Rel. Min. GILMAR MENDES, decisão monocrática, 
Informativo/STF n.º 592, v.g.).
3. Habeas corpus concedido, para absolver o Paciente (art. 386, 
inciso III, do Código de Processo Penal).
(HC 133.520/MG, Relatora a Ministra Laurita Vaz, DJe de 25/4/2011)

PENAL. RECURSO ESPECIAL. TENTATIVA DE FURTO. 
ESTABELECIMENTO COMERCIAL VIGIADO. CRIME 
IMPOSSÍVEL. NÃO-CARACTERIZAÇÃO. RECONHECIMENTO 
DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. RECURSO PROVIDO. 
HABEAS CORPUS CONCEDIDO DE OFÍCIO.
1. O sistema de vigilância eletrônica instalado em estabelecimento 
comercial ou a existência de vigias, a despeito de dificultar a prática 
de furtos no seu interior, não é capaz de impedir, por si só, a 
ocorrência do fato delituoso, não autorizando o reconhecimento do 
crime impossível (REsp 1.109.970/SP, Rel. Min. PAULO 
GALLOTTI, DJ 17/6/09).
2. O princípio da insignificância surge como instrumento de 
interpretação restritiva do tipo penal que, de acordo com a 
dogmática moderna, não deve ser considerado apenas em seu 
aspecto formal, de subsunção do fato à norma, mas, 
primordialmente, em seu conteúdo material, de cunho valorativo, 
no sentido da sua efetiva lesividade ao bem jurídico tutelado pela 

Documento: 1155792 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 29/06/2012 Página  5 de 4



 
 

 

norma penal, consagrando os postulados da fragmentariedade e da 
intervenção mínima.
3. A tentativa de furto de cinco ovos de páscoa, no valor de R$ 
70,00, embora se amolde à definição jurídica do crime de furto, não 
ultrapassa o exame da tipicidade material, mostrando-se 
desproporcional a imposição de pena privativa de liberdade, uma 
vez que a ofensividade da conduta foi mínima, tendo sido os bens 
restituídos à vítima.
4. Recurso especial provido para afastar a aplicação do art. 17 do 
CP.
5. Habeas corpus concedido de ofício para extinguir a ação penal, 
em razão do reconhecimento do princípio da insignificância.
(REsp 1.171.091/MG, Relator o Ministro Arnaldo Esteves Lima, DJe 
de 19/4/2010) 

À vista do exposto, concedo a ordem a fim de, aplicando o princípio da 

insignificância, trancar a ação penal aqui tratada.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

 
Número Registro: 2012/0019738-9 HC 232.264 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  10000110769874  2404441751

EM MESA JULGADO: 18/06/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MOACIR MENDES DE SOUSA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
ADVOGADO : NÁDIA DE SOUZA CAMPOS - DEFENSORA PÚBLICA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
PACIENTE : RENAN MARQUES DE OLIVEIRA

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, concedeu a ordem de habeas corpus, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator, com ressalva de entendimento da Sra. Ministra Alderita Ramos de Oliveira 
(Desembargadora convocada do TJ/PE)."

As Sras. Ministras Alderita Ramos de Oliveira (Desembargadora convocada do TJ/PE) e 
Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
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